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CÂMARA MUNICIIPAL DE

SÃO PAULO

PL - PROJETO DE LEI 317/2019 DE 06/05/2019

Promovente:

Ver. SONINHA FRANCINE

Ementa:

TORNA OBRIGATÓRIA A EXPOSIÇÃO, DE INFORMAÇÕES SOBRE 
OS SERVIÇOS PRESTADOS PELAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Observações:
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ZMMMk MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete da Vereadora Soninha Francine

PL
PROJETO DE LEI N°

317/2019

Torna obrigatória a exposição de 
informações sobre os serviços 
prestados pelas Organizações Sociais 
de Assistência Social.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: i
■- • íg

Art. 1° As Organizações Sociais de Assistência Social que celebrarem parcerias com a g 
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal para prestarem serviços no Município 
de São Pàulo deverão manter à disposição dos usuários uma cópia do plano de trabalho, 
bem como afixar, em local visível e de fácil acesso ao público, informativo com as principais i
obrigações que lhes competem nos programas, ações, atividades ou projetos objetos da S
parceria. , 7

Parágrafo único. O informativo de que trata este artigo deverá incluir, no mínimo:

a) nome do serviço: termos utilizados para denominar o‘ serviço de modo a evidenciar 
sua principal função;

b) caracterização do‘serviço nos termos da legislação vigente;
c) usuários: relação do público destinatário das atenções;
d) objetivos: propósitos do serviço e os resultados que dele se esperam;
e) provisões institucionais, físicas e materiais previstas da legislação;
f) trabalho social, essencial ao serviço, nos termos da legislação;
g) aquisições dos usuários: o que a legislação prevê que obtenham a partir do serviço;
h) condições e formas de acesso do usuários;
i) período de funcionamento: horários e dias da semana abertos ao funcionamento 

para o público, quando couber;
j) quadro de recursos humanos: relação dos profissionais conforme sua função e carga 

horária.

Art. 2° A infração às disposições desta lei acarretará as seguintes penalidades:

I - na primeira autuação, advertência e intimação para cessar a irregularidade;

II - na segunda autuação, pagamento de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos'reais) e 
nova autuação para cessar a irregularidade;

III - na terceira autuação, multa, no dobro do valor da segunda autuação, e assim 
sucessivamente até a quinta autuação;
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IV - na sexta autuação, encerramento do termo de parceria;

§1° Em qualquer caso, será garantida a ampla defesa áos acusados da infração, antes da 
imposição definitiva da multa.

§2° A multa de quextrata este artigo será atualizada anualmente pela variação do índice de 
Prfeços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística IBGE, do'ano anterior, sendo adotado o índice oficial que o suceder, no caso da 
extinção deste índice.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua públicação.

Sala das Sessões,

rancine 
eadora

Segue(m) juntadc{s), nesta data, t 
documentc{s) rubricado(s) sob n°| 

s e folha de informação]

■5-X,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

n°
Folha n° , C&- do,proc.

QV de20.V\

EIRZOTÁVIO DE C
• TécnicQf&dmirf

Gabinete da Vereadora Soninha Francine

JUSTIFICATIVA

Cuida-se de proposição para obrigar as Organizações Sociais de Assistência Social que 
celebrarem parcerias com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal para 
prestarem serviços no Município de São Paulo a manter, em local visível e de fácil acesso 
ao público, uma cópia do plano de trabalho, bem como um informativo com. as principais 
obrigações que lhes competem nos programas, ações, atividades ou projetos objetos da 
parceria.
É competência dos Municípios executar os projetos de enfrentamento da pobreza; incluindo 
a parceria com organizações da sociedade civil (artigo 15, inciso III, da Lei Federal n° 
8.742/1993- LOAS). .
Nesse passo, a divulgação ampla dos serviços de assistência social é um dos princípios que 
rege à Assistência Social (art. 4°, V, da Lei Federal n° 8.742/1993). A publicidade a ser dada 
aos serviços tem por finalidade informar aos usuários'quais são as obrigações que as 
Organizações Sociais de Assistência Social assumiram, permitindo-lhes conhecer de seus 
direitos. Dessa forma, as pesquisas de satisfação serão mais acuradas, permitindo melhores 
avaliações do cumprimento do objeto da parceria.
Hodiernamente, muitos serviços prestados por Organizações Sociais de Assistência Social 

. não cumprem estritamènte o acordado nos planos de trabalho. Muito embora o artigo 10 da
Lei Federal n° 13.019/2014 exija a publicidade dos planos de trabalho na internet, no âmbito 
da assistência social, muitos dos usuários não têm acesso ao ambiente virtual ou têm nível 
educacional insuficiente para compreender as cláusulas ali descritas. Um resumo dos 
direitos, em linguagem de fácil compreensão, afixado em local visível onde os serviços são 
prestados, permitirá que seus beneficiários conheçam e exijam os direitos a eles garantidos 
através dos termos de parcerias.
Pelos motivos acima apresentados e por objetivar o interesse público geral, espero contar 
com os votos favoráveis à presente propositura.

M
at

ér
ia

 P
L 

31
7/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r D

IE
G

O
 M

AR
IN

ET
TO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

86
53

6.

autuado por Diego Maninetto em 29/05/2019 13:09:57.

 fls. 3


